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1) Apresentação 
 

A Central Judicial do Idoso (CJI) foi instituída no Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal- TJDFT por meio da Resolução n.º 001 de 24 de fevereiro de 2006 em parceria 

com o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios-MPDFT. Posteriormente, foi 

firmado convênio com a Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF. Tem por 

objetivos assegurar à população idosa do DF o acesso à Justiça por meio de uma análise 

multidisciplinar das situações de violência, orientação e prevenção desses casos por 

ações educativas e subsidiar as autoridades do Sistema Judiciário – juízes, promotores e 

defensores públicos. 

Portanto, o idoso que tenha ameaçados os direitos preconizados pelo Estatuto do 

Idoso (Lei 10.741/03) é o usuário dos serviços desta CJI. O atendimento presencial 

inicial é feito por profissionais do Núcleo de Acolhimento (NAC) com formação em 

direito, psicologia ou serviço social.  

A partir do relato do idoso ou do seu representante, busca-se resolver a questão 

trazida, seja mediante o ajuizamento de uma ação por meio do Núcleo de Assistência 

Jurídica de Defesa do Idoso (NAJDI) que atua no espaço físico da CJI; seja com a 

atuação da equipe de psicólogos e assistentes sociais, que formam o Núcleo de 

Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) e realiza estudos psicossociais; seja 

encaminhando para participar de um processo de mediação no Núcleo de Mediação do 

Idoso (NUMI); ou realizando encaminhamentos deste idoso à Rede Social, tais como, 

instituições da saúde, assistência social, previdência, dentre outros. 

 

2) Atendimento  

A seguir haverá um detalhamento da estatística da Central Judicial do Idoso 

relativa ao primeiro semestre de 2018 que também diz respeito aos objetivos do Plano 

de Estratégico do TJDFT, particularmente aos seguintes: 1) Aperfeiçoar a qualidade do 

atendimento ao usuário – focar a atuação da Instituição na direção do atendimento às 

necessidades dos usuários da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, destinatários 

finais dos serviços prestados pelo TJDFT; 2) Fomentar métodos consensuais de solução 
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de conflitos – apoiar novos modelos de solução de conflitos que viabilizem a 

pacificação social e contribuam para que o Poder Judiciário se torne mais ágil e 

acessível, resultando em alívio para o exercício da função jurisdicional; 5 ) Fomentar o 

uso da tecnologia da informação e comunicação como instrumento de trabalho – dotar a 

Instituição das ferramentas tecnológicas indispensáveis ao aprimoramento dos serviços 

prestados, com observância às políticas e diretrizes sobre TIC emanadas internamente e 

do CNJ e  7) Aprimorar a comunicação interna e externa – divulgar, de forma sistêmica 

e em linguagem acessível, informações acerca da atuação do TJDFT e dos serviços 

disponibilizados, sobretudo quanto aos direitos do cidadão, bem como, incentivar a 

comunicação entre as diversas unidades internas (público interno) e entre o Tribunal e 

as demais instituições (público externo), primando pela transparência de sua atuação. 

No que se refere ao primeiro e quinto objetivos, ressaltamos que no primeiro 

semestre de 2018, realizaram-se as tratativas para inclusão desta Central Judicial do 

Idoso no Processo Judicial Eletrônico-PJE com objetivo de se adequar ao Plano 

Estratégico deste egrégio Tribunal e fornecer maior segurança jurídica as partes que 

buscam atendimento no Núcleo de Mediação do Idoso desta CJI.  Foi realizado 

treinamento com os servidores e estão sendo realizados os ajustes finais para o início do 

uso. Tal prática está em conformidade com a Iniciativa Estratégica número 1, que visa 

aprimorar e expandir o PJE.  
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 Em relação ao segundo objetivo do Plano Estratégico do TJDFT, em vários 

aspectos, apresenta pontos em comum com a proposta desta CJI, visto que aqui se 

objetiva a não judicialização dos casos e o uso de métodos adequados de solução de 

conflitos em todos os núcleos que compõem a estrutura do serviço, a saber: 

 

A) Núcleo de Acolhimento (NAC) 
 

O idoso e/ou seu representante que procura espontaneamente a CJI é 

recepcionado pelo Núcleo de Acolhimento. O atendimento tem como objetivo avaliar a 

demanda por meio de uma escuta individualizada e, se necessário, providenciar o 

encaminhamento formal à Rede de Apoio ou aos demais Núcleos que compõe a Central. 

Esta mesma rede, por diversas vezes, também demanda os serviços, seja por meio de 

relatórios ou por solicitação de estudos de caso. 

Ao primeiro atendimento presencial realizado nesse núcleo, denominamos 

“acolhimento”. Os atendimentos posteriores, que ocorrem devido ao retorno do 

demandante à Central ou quando recebemos alguma informação sobre o caso como, por 

exemplo, resposta ao ofício expedido ou a convocação das partes para esclarecimentos, 

denominamos de “acompanhamento”. Este pode ser presencial ou não.  

 O atendimento da CJI é prioritariamente presencial, porém, quando necessário, a 

equipe presta orientações e informações por meio de telefone. Essas orientações são 

feitas em casos urgentes para os profissionais da rede social que atende a idosos e seus 

familiares. Em média, essas orientações duram 15 (quinze) minutos.  Ressalta-se que 

não consideramos para a nossa estatística ligações de menor complexidade como 

agendamento de atendimentos. 

Pode ser verificado o número de atendimentos realizados pelo Núcleo de 

Acolhimento por tipo de modalidade no primeiro semestre de 2018 na tabela abaixo 

(Tabela 1).  

 



 

 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

                 

Central Judicial do Idoso 

TJDFT . MPDFT . DEFENSORIA PÚBLICA DF 

 
TJDFT - Fórum de Brasília, bloco B, entre as alas A/B, 4º andar | CEP 70094-900 
Brasília-DF | (61) 3103-7609/7621 | centraljudicialdoidoso@tjdft.jus.br 

 

7 
 

 

TABELA 1: Total de Atendimentos Realizados pelo Núcleo de Acolhimento no 1º semestre de 2018. 

Modalidade de Atendimento 1º semestre/ 
2018 

Acolhimento Inicial  480 

Acompanhamento de Casos  546 

Orientação por Telefone 1365 

TOTAL 2391 
  

Destaca-se que em um mesmo atendimento pode haver várias demandas que 

necessitam de esclarecimento e encaminhamento por parte desta CJI. Esta tem como 

foco norteador a solução por meio de estratégias adequadas de resolução de conflitos 

com baixo índice de ajuizamento de ações. Na Central Judicial do Idoso, também se 

procuram alternativas para a resolução da demanda trazida pelos usuários por meio de 

diversos encaminhamentos para a Rede Social de Proteção a Pessoa Idosa. 

 

B) Núcleo de Mediação do Idoso (NUMI) 

 

A Central Judicial do Idoso tem como objetivo a resolução de conflitos de forma 

não-adversarial. Nesse sentido, uma das abordagens utilizadas é a mediação. No 

processo de mediação, procura-se o empoderamento das partes, convidando-as a buscar 

alternativas para suas questões por meio de suas próprias escolhas onde o papel do 

mediador é facilitar o diálogo entre as pessoas envolvidas. Além disso, é oferecido um 

ambiente colaborativo onde exista respeito, segurança e um real desejo de resolver a 

situação trazida.  

Destaca-se que participar da mediação é um ato voluntário e ao final do 

processo, havendo o desejo dos idosos e/ou familiares, pode ser redigido um acordo que 

será homologado por uma das juízas coordenadoras desta CJI. 

Nota-se que a mediação de conflitos que envolvem pessoas idosas costuma ser 

complexa e envolver o atendimento de um grande número de pessoas em decorrência de 

famílias extensas. No primeiro semestre de 2018, 291 (duzentos e noventa e uma) 

pessoas foram atendidas no NUMI (Tabela 2). 
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TABELA 2: Dados do Núcleo de Mediação do Idoso no primeiro semestre de 2018. 

NUMI 
1º 

sem/2018 

Número de Pré-Mediações 116 

Número de Mediações 24 

Número de Pessoas Atendidas 291 

Sessões Designadas 197 

Sessões Realizadas 140 

Acordos Realizados 13 

Número de Mediadores  14 

Número de Estagiários  9 

 

Em relação à tabela 2, no que diz respeito aos mediadores, informa-se que no 

primeiro semestre de 2018 as supervisoras desta CJI realizaram a instrutoria de um 

curso de mediação em parceria com o NUPEMEC e que em decorrência de tal foram 

recebidos no NUMI sete novos estagiários em mediação. Além destes, as supervisoras 

são responsáveis por realizar acompanhamento a distância de outros nove estagiários 

que estão realizando estágio em CEJUSCs diversos vinculados ao NUPEMEC.  

 

C) Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) 

 

Este Núcleo é composto por duas psicólogas e dois assistentes sociais que atuam 

na realização de estudos psicossociais de idosos em situação de risco, conforme a 

definição de situação de risco fornecida pelo Estatuto do Idoso (artigo 43), com o 

objetivo de subsidiar a tomada de decisão de Juízes do TJDFT, pedidos de medidas 

protetivas de Promotores Justiça (por intermédio da Promotoria de Justiça da Pessoa 

Idosa – PROJID) e Defensores Públicos (por intermédio do Núcleo de Assistência 

Jurídica de Defesa do Idoso– NAJDI).  

Ressalta-se que, durante o primeiro semestre de 2018, o NAPI teve sua atuação 

prejudicada, pois, efetivamente, houve uma média de dois servidores atuando 

mensalmente no setor, devido à licença médica de um servidor e saída de outra 
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servidora. Além disso, os servidores do NAPI acumulam outras atribuições dentro da 

estrutura da CJI. 

 A maioria das demandas do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso é 

realizada pelos Juízes do TJDFT conforme demonstrado a seguir (Tabela 3).  

 

TABELA 3: Origem das Demandas para Realização de Estudo Psicossocial de Casos de Pessoas 
Idosas para o Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso no primeiro semestre de 2018. 

Origem da Demanda 1º semestre 
2018 

TJDFT  26 

Defensoria Pública (NAJDI) 9 

PROJID  - 

TOTAL 35 
 

Cada Estudo Psicossocial envolve uma série de procedimentos, dentre eles, 

entrevistas, visitas domiciliares e confecção de relatórios (Tabela 4). Destaca-se que 

uma visita domiciliar, costuma durar uma tarde inteira, assim como algumas entrevistas 

aos familiares e aos próprios idosos. O número de pessoas a serem entrevistadas 

dependerá da composição familiar e da necessidade/gravidade do caso.  

 

TABELA 4: Número de Entrevistas, Visitas e Relatórios Realizados pelo Núcleo de Atendimento 
Psicossocial ao Idoso no primeiro semestre do ano de 2018. 

Tipo de Procedimento 1º semestre 
2018 

Entrevistas-Atendimento Presencial 123 

Visitas Domiciliares 52 

Relatórios Psicossociais 50 

 

D) Palestras/Eventos de Divulgação  

 

A Central Judicial do Idoso tem como uma das suas diretrizes a orientação e 

prevenção das situações de violência por meio de ações educativas e de divulgação 
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desenvolvidas por meio de palestras em instituições públicas e privadas de uma forma 

geral, além de grupos e associações de idosos do Distrito Federal. As palestras ou 

cursos costumam ocorrer quando há solicitação desses órgãos. Desta forma verificamos 

que os eventos e palestras vêm ao encontro do proposto no Plano Estratégico em seu 

sétimo objetivo que visa “aprimorar a comunicação interna e externa – divulgar, de 

forma sistêmica e em linguagem acessível, informações acerca da atuação do TJDFT e 

dos serviços disponibilizados, sobretudo quanto aos direitos do cidadão, bem como, 

incentivar a comunicação entre as diversas unidades internas (público interno) e entre o 

Tribunal e as demais instituições (público externo), primando pela transparência de sua 

atuação”. 

No primeiro semestre de 2018, além das atividades previstas para ocorrerem 

sistematicamente, destacamos a Palestra sobre Violência contra a Pessoa Idosa- SESC 

que ocorreu pelo segundo ano consecutivo e consolidou duas parcerias importantes em 

eventos que são com o próprio SESC e com a Polícia Militar do Distrito Federal por 

intermédio do Programa de Prevenção Orientada a Violência Doméstica – PROVID. Tal 

evento ocorreu na cidade satélite de Ceilândia, apontada pela 3ª Edição do Mapa da 

Violência contra a Pessoa Idosa do Distrito Federal desta CJI como cidade com mais 

casos de violência contra a pessoa idosa no DF e teve como objetivos refletir com a 

polícia militar do DF e com os próprios idosos estratégias de proteção para estes.   

 

               Palestra sobre Violência contra a Pessoa Idosa- SESC Ceilândia.  
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Além disso, houve a participação desta CJI em audiência pública a convite da 

Assembléia Legislativa do estado do Mato Grosso e foram organizadas palestras ao 

longo do primeiro semestre com temáticas variadas indo desde direito a saúde, 

violência, dentre outros, conforme Tabela 5. 

 

TABELA 5: Número de Palestras que a Equipe da CJI realizou no primeiro semestre de 2018 

Palestras Quantidade Participantes 

Audiência Pública MT: Saúde do Idoso. 

 Assembléia Legislativa MT Data: 26/02/2018 
1 100 

Palestra: Direitos dos Idosos.  

Hospital de Santa Maria/DF, Data 21/03/2018 
1 40 

Palestra sobre Violência contra a Pessoa Idosa  
Universidade Católica de Taguatinga, Data: 18/04/2018 

 

1 80 

Palestra a respeito de Interdição da Pessoa Idosa  
UNB- Núcleo de Medicina do Idoso, data: 08/05/2018 

 
Palestra sobre Violência contra a Pessoa Idosa 

 IFB Ceilândia Data: 10/05/2018 

 

Palestra sobre Direitos dos Idosos 
ILPI, Data: 16/05/2018 

 

Palestra sobre Direitos dos Idosos 
CRAS Guará, Data: 20/06/2018 

 

 Palestra sobre Direitos dos Idosos 
CREAS Gama, Data: 26/06/2018 

 
Palestra sobre Violência contra a Pessoa Idosa- SESC.  
SESC Ceilândia, Data: 28/06/18 

 

1 
 
 
              1 
 
 

1 
 

 
1 
 

 
1 
 
 
 

1 

             30 

 

 

              50 

 

 

             50 

 

 

             50 

 

 

             55 

 

 

 

             400 

 

TOTAL 09 855 
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Palestra sobre Direitos dos Idosos- 1º semestre 2018 

 

 

Palestra sobre Direitos dos Idosos- CREAS Gama -1º semestre 2018 
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4) Conclusão 

A Central Judicial do Idoso continua sendo um projeto inovador e desafiador, 

pois busca colaborar na construção de uma sociedade mais pacífica e mais inclusiva em 

relação aos idosos residentes no Distrito Federal. Observa-se que esta Central tornou-se 

parte fundamental da Rede de Proteção à Pessoa Idosa no âmbito do Distrito Federal e 

tem contribuído significativamente para resolução adequada de conflitos e promovendo 

um atendimento especializado e humanizado para os idosos e seus familiares. 

 Além disso, o trabalho pioneiro tem rendido frutos e levantado interesse em 

outros órgãos de diferentes estados da federação como o Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro, Tribunal de Justiça de São Paulo, Secretaria de Segurança de Alagoas, 

Assembléia Legislativa do Mato grosso, dentre outros, conforme demonstrado nas 

reportagens sobre esta CJI realizadas pela Assessoria de Comunicação do TJDFT. 

As diretrizes do trabalho da CJI estão fundamentadas no Estatuto do Idoso. 

Portanto, zelamos pela ampla proteção a pessoa idosa, pela manutenção do seu bem-

estar e qualidade de vida e, principalmente, para que ela tenha preservado seus direitos e 

resguardada sua dignidade.  

Finaliza-se reafirmando o compromisso desta Central Judicial do Idoso com os 

objetivos propostos no Plano Estratégico deste TJDFT 2015-2020 e particularmente 

com todos os idosos do Distrito Federal população alvo deste serviço que sempre está 

em busca da excelência nos serviços prestados.  
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5) Reportagens sobre a Central Judicial do Idoso ( 1º semestre de 2018 ) 

Central do Idoso recebe visita de magistrada do RJ 

A Central Judicial do Idoso – CJI recebeu, na tarde dessa 

quarta-feira, 25/4, a visita da juíza Lísia Carla Vieira Rodrigues, 

do Rio Janeiro. A magistrada é juíza da 4ª Vara Cível de 

Jacarepaguá, faz parte do Núcleo Permanente de Métodos 

Consensuais de Solução de conflitos - NUPEMEC e é 

coordenadora do Centro de Mediação e Conciliação - CEJUSC 

de Jacarepaguá. O objetivo da visita é conhecer de perto o 

trabalho da Central, uma vez que o Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro irá implementar o mesmo serviço. 

“Vim trocar experiências, ver o funcionamento da Central, para 

chegar a um denominador comum e levar lá para o Rio”, 

explicou a juíza. 

Sobre a implantação da Central no Rio de Janeiro, a magistrada salientou que “as perspectivas são muito boas, o Rio 

tem muitos idosos e a ideia é criar vários centros para eles”, começando por Jacarepaguá. A magistrada disse que viu 

na CJI muita coisa positiva. “Só o atendimento diferenciado já é algo extremamente positivo, porque é uma população 

que precisa de um carinho maior, de uma atenção maior no atendimento e de um esclarecimento maior. Então, tendo 

um local destinado a eles é muito bom”, concluiu. 

A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria Pública. Atua 

no acolhimento aos idosos do DF que têm seus direitos ameaçados ou violados e que necessitam de orientação na 

esfera da Justiça. Seus objetivos principais são garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade 

do DF de informações, promover articulação com instituições para atendimento de demandas e assessorar autoridades 

competentes. 

Para saber mais sobre a Central do Idoso, clique aqui. 
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Coordenadora da CIJ abre audiência pública 

A Coordenadora da Central 

Judicial do Idoso, defensora Márcia Domingos e Sá, participou, nessa segunda-feira, 26/2, de audiência pública 

realizada na Assembleia Legislativa de Mato Grosso. Em sua fala, que abriu o evento, a defensora abordou a 

legislação relativa aos idosos em vigência no Brasil, as principais ações públicas e as iniciativas do Poder Judiciário 

voltadas a garantir um envelhecimento cidadão para as pessoas. 

Segundo Márcia Domingos, “a população está envelhecendo, a taxa de natalidade reduzindo-se e é preciso planejar 

como essa mudança na sociedade será administrada pelos Estados. Temos um Estatuto (Estatuto do Idoso), mas 

faltam políticas públicas que atendam a essa população e também um projeto de saúde que seja capaz de atender as 

demandas”. 

A audiência pública foi requerida pelo deputado estadual Allan Kardec (PT), atendendo provocação da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso. Participou também o ouvidor-geral da Defensoria Pública/MT, Lúcio Andrade 

Hilário Nascimento e representantes da OAB/MT, Conselhos Municipal e Estadual de Saúde, professores e 

representantes da população idosa, entre outros. 

A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria Pública. Atua 

no acolhimento aos idosos do DF que têm seus direitos ameaçados ou violados e que necessitam de orientação na 

esfera da Justiça. Seus objetivos principais são garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade 

do DF de informações, promover articulação com instituições para atendimento de demandas e assessorar autoridades 

competentes. 

Para saber mais sobre a Central do Idoso, clique aqui. 

Com informações da Assembleia Legislativa do Estado do Mato Grosso 

Foto: ALMT 

por ACS — publicado 01/03/2018 08h00, última modificação 01/03/2018 10h55 
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Coordenadora da CJI palestra para servidores da saúde 

A coordenadora da Central Judicial do Idoso, Márcia 

Domingos e Sá, proferiu palestra, na última quarta-feira, 

20/6, no auditório do Fórum do Núcleo Bandeirante, 

sobre os direitos da pessoa idosa. A palestrante, que 

também é defensora pública, falou para um grupo de 50 

pessoas formado por servidores da Secretaria de Saúde 

do Governo do Distrito Federal, cuidadores de pacientes 

e idosos do Centro de Referência de Assistência Social 

- CRAS. 

Em sua fala, Márcia Sá abordou a importância da 

aplicação do Estatuto do Idoso e os tipos de violência 

praticados contra as pessoas protegidas por essa 

norma. 

A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria Pública. Atua 

no acolhimento aos idosos do DF que têm seus direitos ameaçados ou violados e que necessitam de orientação na 

esfera da Justiça. Seus objetivos principais são garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade 

do DF de informações, promover articulação com instituições para atendimento de demandas e assessorar autoridades 

competentes. Também coordenam a Central as juízas Monize Marques e Juíza Gláucia Rizzo e a promotora Sandra 

Julião. 

Para saber mais sobre a Central do Idoso, clique aqui. 
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Juíza de São Paulo conhece Central Judicial do Idoso 

A juíza do TJDFT, Monize Marques, coordenadora da Central Judicial do 

Idoso - CJI e a supervisora da Central, Iara Faria, receberam a visita da juíza 

Cláudia Marina Maiomone Spagnuolo, do TJSP, titular da 13ª Vara de 

Família e Sucessões do Fórum Regional de Santo Amaro, São Paulo. A 

magistrada conheceu o setor, no dia 9/3, com o objetivo de implementar o 

serviço em sua região. 

Durante a visita, a juíza conheceu o trabalho desenvolvido em cada setor da 

CJI: Secretaria Executiva, que realiza pesquisas, estatísticas e palestras, 

além de executar atos administrativos; o Núcleo de Acolhimento, a porta de 

entrada do usuário que procura a Central Judicial do Idoso; o Núcleo de 

Assistência Jurídica de Defesa do Idoso (Defensoria Pública do DF – DPDF), 

que garante o acesso à justiça aos idosos carentes que tenham seus direitos 

violados; o Núcleo Psicossocial, que atua na realização de estudos 

psicossociais de idosos em situação de risco e o Projeto Cidadania, que atua 

na educação e prevenção do desrespeito aos direitos e garantias das 

pessoas idosas. 

Foi com a palavra sensacional que a magistrada definiu o trabalho que 

conheceu. “Trabalho sensacional, de referência e inovador”, declarou. “O 

TJDFT está de parabéns! O jurisdicionado está muito bem atendido. Fiquei entusiasmada com o que vi por aqui”, 

afirmou a juíza de SP. 

A Central Judicial do Idoso surgiu, em 2007, de um convênio firmado entre o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios - TJDFT e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT, e Termos de Cooperação Técnica 

com a Defensoria Pública do Distrito Federal, Defensoria Pública da União e a Polícia Cívil do Distrito Federal. 

Trabalha com profissionais capacitados para atender às demandas que lhe forem apresentadas. A Central está 

localizada no Fórum de Brasília, bloco B, 4º andar, entre as alas A/B, em frente aos elevadores. 

por Marcela de Castro Rocha Moreira Feitosa — publicado 22/03/2018 06h00, última modificação 22/03/2018 10h43 
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Juíza fala sobre troca de papéis entre mãe e filho em coluna semanal 

O portal Metrópoles voltou a publicar, nesse 

domingo, 25/2, as crônicas 

da coluna semanal “Enquanto isso na sala da 

Justiça”, de autoria da juíza do TJDFT 

Gabriela Jardon. Após uma pausa, a coluna 

retoma os trabalhos com o objetivo de mostrar 

os bastidores do dia-a-dia de uma juíza, 

levando ao público aqueles relatos que, 

geralmente, não vão para os autos.   

Na crônica intitulada "Dona Carlota e seu olhar 

de entrega preencheram uma sala de 

audiência", a magistrada narra, em sua 

percepção, a inversão dos papeis entre uma 

mãe e seu filho. Na ocasião, a audiência de 

conciliação de uma divida da "humilde" família 

estava em julgo. A doçura, a lucidez e a 

dependência que a mãe, já de idade, ali apresentara, acabou por comover a juíza. Quer saber o desfecho da 

história?  Clique aqui e leia a coluna na íntegra.   

A juíza Gabriela Jardon ingressou na magistratura do DF em 2005. Atualmente, é titular da 6ª Vara Cível de Brasília, 

mas durante muitos anos coordenou a Central Judicial do Idoso. Formada em Direito pelo UniCeub, possui mestrado 

em Direitos Humanos pela Universidade de Essex, na Inglaterra. 

por ACS — publicado 26/02/2018 08h00, última modificação 26/02/2018 13h19 
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Violência contra idosos: 2ª Vice participa de evento 

A 2ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Ana 

Maria Amarante, abriu, nessa quinta-feira, 28/6, o Ciclo 

de Palestra sobre Violência Contra a Pessoa Idosa, que 

teve lugar no Teatro Newton Rossi, no SESC de 

Ceilândia. O evento, realizado ao longo da tarde, foi 

organizado pela Central Judicial do Idoso - CJI em 

parceria com o SESC Ceilândia. Após a fala da 

desembargadora, tomaram a palavra a promotora 

Sandra Julião e a defensora pública Márcia Domingos e 

Sá, ambas coordenadoras da CJI. Participaram também 

o representante do PROVID/PMDF William Araújo, a 

representante da Secretaria de Saúde do DF Ângela 

Sacramento e o presidente do Conselho Regional do 

SESC-DF, Adelmir Santana. 

Após a abertura, foi apresentado o espetáculo “Envelhecer é saber viver”. Em seguida, foram proferidas as palestras: 

“Violência contra o idoso: o que fazer quando álcool e drogas fazem parte da equação”, por Helena Moura; “A atuação 

da Polícia Militar do Distrito Federal na Prevenção da Violência Doméstica contra Pessoa Idosa”, por Helio Morais; e 

“Apresentação do Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa do Distrito Federal”, pela defensora Márcia Domingos e 

Sá. O evento também contou com a apresentação do Coral dos Mais Vividos do Sesc-DF. Após as palestras, foi aberto 

espaço para perguntas dos participantes. 

A CJI é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria Pública. No âmbito do TJDFT, está 

ligada à estrutura administrativa da 2ª Vice-Presidência. A Central atua no acolhimento aos idosos do DF que têm seus 

direitos ameaçados ou violados e que necessitam de orientação na esfera da Justiça. Seus objetivos principais são 

garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade do DF de informações, promover articulação 

com instituições para atendimento de demandas e assessorar autoridades competentes. 

A Central Judicial do Idoso funciona no 4º andar do bloco B do Fórum de Brasília e atende aos idosos das 12h às 18h. 

O telefone de contato é 3103-7609. 

Para saber mais sobre a Central do Idoso, clique aqui. 
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Servidoras da Central do Idoso palestram no CREAS Gama 

Na manhã desta terça-feira, 26/6, as servidoras da 

Central Judicial do Idoso Ana Paula Campos e Iara 

Faria ministraram palestra para um grupo de 55 

pessoas, entre idosos, familiares e cuidadores das 

comunidades do Gama e de Santa Maria. As servidoras 

atenderam a um convite do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social - CREAS Gama, 

onde foi realizado evento em uma ação denominada 

"Cuidando de Quem um Dia Cuidou". As servidoras 

falaram sobre o Estatuto do Idoso. O objetivo da 

palestra foi fortalecer o entendimento sobre as 

necessidades da pessoa idosa e os cuidados com ela. 

A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do 

TJDFT, do Ministério Público do DF e da Defensoria 

Pública. Atua no acolhimento aos idosos do DF que têm seus direitos ameaçados ou violados e que necessitam de 

orientação na esfera da Justiça. Seus objetivos principais são garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover 

a comunidade do DF de informações, promover articulação com instituições para atendimento de demandas e 

assessorar autoridades competentes. 

A Central Judicial do Idoso funciona no 4º andar do bloco B do Fórum de Brasília e atende aos idosos das 12h às 18h. 

O telefone de contato é 3103.7609. 

Para saber mais sobre a Central do Idoso, clique aqui. 
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